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Programa de recuperacao de créditos tributarios
de ICMS do Estado de Pernambuco

Foi publicado, no Diario Oficial de 21/6/2023, o Convénio ICMS n° 78/2023, que autoriza o
Estado de Pernambuco a instituir descontos e parcelamentos de débitos tributarios de
ICMS. As condicdes e requisitos para adesao ao programa seguem abaixo:

Créditos tributarios beneficiados:

Débitos de ICMS que:

. Estejam relacionados a fatos geradores ocorridos até 31/12/2022; e

. Estejam constituidos ou nao, inclusive os espontaneamente denunciados pelo con-

tribuinte, em discussao administrativa ou judicial, inscrito ou nao em divida ativa, ainda
que ajuizados, inclusive objeto de parcelamentos anteriores.

Condicoes de pagamento:
. avista, comreducao de até 90% das multas e de até 95% dos juros;

. de 2 até 12 parcelas mensais e sucessivas, com redugao de até 60% das multas e de
até 65% dosjuros; e

. de 13 até 60 parcelas mensais e sucessivas, comreducao de até 40% das multas e de
até 45% dosjuros.

Para o crédito tributario decorrente de penalidade pela pratica de conduta que importea
impossibilidade de utilizacao dos incentivos fiscais, constituido ou nao, a regularizagao
observara as seguintes condigoes:

. avista, comreducgao de 90% do crédito tributario;

. de 2 até 24 parcelas mensais e sucessivas, com reducao de 80% do crédito tributa-
rio; e

. de 25 até 60 parcelas mensais e sucessivas, com reducao de 70% do crédito tributa-
rio.

Implementacao pelo Estado de Pernambuco:

0 Convénio ICMS n° 78/2023 é uma autoriza¢ao. O aproveitamento dos beneficios acima
depende da existéncia de legislacao do Estado de Pernambuco que realize a sua regula-
mentacao e implementacgao. Essa legislacao estadual, a ser editada, podera dispor
sobre:

. prazo maximo para adesao ao programa pelo contribuinte, que nao podera exceder
a 180 dias, a contar da sua regulamentacao;

. atualizacao e demais acréscimos legais do valor parcelavel, inclusive em relagao as
parcelas vincendas e eventuais atrasos no pagamento das mesmas;

. valor minimo de cada parcela;

. rescisao do parcelamento;

. reducao do valor dos honorarios advocaticios;

. tratamento a ser dispensado na liquidacao antecipada das parcelas;

. hip6oteses e limites de utilizacao de créditos fiscais a favor do contribuinte para
pagamento;

outras condicoes para a concessao dos beneficios tratados neste convénio.

Atencao:

A adesao ao programa implica reconhecimento dos créditos tributarios nele
incluidos, ficando condicionada a desisténcia de eventuais agées ou embargos a
execucao fiscal, e da desisténcia de eventuais reclamacoées, defesas e recursos
apresentados no ambito administrativo, apresentadas em nome do sujeito pas-
sivo que efetuar o parcelamento.

E permitida a adesdo ao programa, inclusive na modalidade de parcelamento, ao
contribuinte que usufrua de incentivos ou beneficios fiscais ainda que na legis-
lacao especifica haja vedacao ao parcelamento do crédito tributario.
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